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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RUDSON RUAN PRAXEDES DA SILVA
ADVOGADO : ADELK DANTAS SOUZA - PB019922
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBOHABEAS CORPUS
MAJORADO. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE NULIDADE.
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DO ADVOGADO
CONSTITUÍDO SEM JUSTIFICATIVA. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR
PÚBLICO. RÉU NÃO INTIMADO. MUDANÇA DE ENDEREÇO SEM
COMUNICAÇÃO AO JUÍZO.  AUSÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É reiterada a orientação jurisprudencial desta Corte no 
sentido de que a decretação da nulidade processual, ainda que absoluta,
depende da demonstração do efetivo prejuízo, à luz do art. 563 do Código
de Processo Penal – CPP,  do princípio , oex vi  pas de nullité sans grief
que não ocorreu no caso em debate.

2. No caso, conforme se vê no acórdão impugnado, a mudança
de endereço do réu que tinha conhecimento do processo, sem comunicar
ao Juízo, impossibilitou sua intimação para a audiência, assim, não
padece de vícios a realização da audiência sem a sua participação.

3. De outra parte, o advogado constituído pelo paciente,
apesar de intimado, não compareceu à audiência, razão pela qual o Juízo
nomeou defensor público para substituí-lo. E, após o encerramento da
instrução, o patrono do paciente apresentou alegações finais sem suscitar
nulidade em razão da realização da audiência com o defensor público,
que era o momento oportuno para arguir tal vício processual. Assim,
ocorreu a preclusão temporal da matéria.

4. Ademais, o entendimento desta Corte Superior não admite a
nulidade de algibeira ou de bolso, que se verifica quando a parte, ciente
do vício, não se manifesta no momento oportuno, deixando para suscitar
a nulidade apenas quando for conveniente.

5. Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,15/05/2025 21/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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1. É reiterada a orientação jurisprudencial desta Corte no 
sentido de que a decretação da nulidade processual, ainda que absoluta,
depende da demonstração do efetivo prejuízo, à luz do art. 563 do Código
de Processo Penal – CPP,  do princípio , oex vi  pas de nullité sans grief
que não ocorreu no caso em debate.

2. No caso, conforme se vê no acórdão impugnado, a mudança
de endereço do réu que tinha conhecimento do processo, sem comunicar
ao Juízo, impossibilitou sua intimação para a audiência, assim, não
padece de vícios a realização da audiência sem a sua participação.

3. De outra parte, o advogado constituído pelo paciente,
apesar de intimado, não compareceu à audiência, razão pela qual o Juízo
nomeou defensor público para substituí-lo. E, após o encerramento da
instrução, o patrono do paciente apresentou alegações finais sem suscitar
nulidade em razão da realização da audiência com o defensor público,
que era o momento oportuno para arguir tal vício processual. Assim,
ocorreu a preclusão temporal da matéria.

4. Ademais, o entendimento desta Corte Superior não admite a
nulidade de algibeira ou de bolso, que se verifica quando a parte, ciente
do vício, não se manifesta no momento oportuno, deixando para suscitar
a nulidade apenas quando for conveniente.

5. Agravo Regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RUDSON RUAN PRAXEDES DA
SILVA, contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do emhabeas corpus, 
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virtude da ausência de flagrante ilegalidade na realização da audiência de instrução
sem a presença do advogado constituído pelo réu, que não apresentou justificativa
para sua ausência, motivo pelo qual foi nomeado defensor público para substituí-lo. 

Nas razões recursais, a defesa insiste na tese de violação aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, em razão da ausência de intimação do paciente para
a audiência de instrução, bem como pela nomeação da Defensoria Pública justificada
pelo não comparecimento do advogado constituído pelo réu.

Assevera que trata-se de nulidade absoluta, a qual não preclui com o decorrer
do tempo.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada, ou a submissão do
recurso a julgamento no órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante o empenho da defesa, a decisão agravada deve ser mantida por
seus próprios fundamentos.

O Tribunal de origem afastou a nulidade pelas seguintes razões:
 

"Na espécie, cinge-se em aferir, precipuamente, a
análise de suposta nulidade processual por violação ao
princípio da ampla defesa, em virtude da alegação de que
na audiência de instrução foi nomeado defensor público
para representar o paciente, mesmo ele possuindo
advogado constituído nos presentes autos.

Ressai dos autos que, conforme a Certidão Id.
25529612 - Pág. 86, exarada pelo Oficial de Justiça, o
paciente, Rudson Ruan Praxedes da Silva não foi intimado
'devido a sua não localização', complementa que 'Em
contato com a Sra. Aliete Fernandes praxedes, ela disse
ser avó do Sr. Rudson e informou que o mesmo já residiu
no endereço acima mas não sabe onde ele pode ser
localizado atualmente. Pelo motivo acima exposto, devolvo
o mandado à CCM, sem a devida INTIMAÇÃO da parte,
para o devido envio à Segunda Vara Criminal Mossoró-RN,
04 de outubro de 2013'.

Constatando-se, por esta razão, que o réu não
informou ao Juízo a sua mudança de endereço.

Como bem pontuou o , em Parecer de mérito
exarado pela 3ª Procuradora de Justiça, de Parquet Id.
26057726, 'inexiste irregularidade na realização da
audiência sem a presença de réu, devidamente citado (ID
25529612, pág. 43),que não foi localizado para a intimação
do ato em virtude de mudança de endereço não
comunicada ao Juízo.

[...]
Observa-se que o advogado constituído pelo réu,

Dr. Ricardo Luiz da Costa - OAB/RN nº 4.021, foi
devidamente intimado para audiência de instrução,
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conforme Certidão de Publicação Id. 25529612 - Pág. 82,
sem ter comparecido na data estabelecida para o ato,
apesar de devidamente intimado para tanto, em outras
palavras, não há ofensa ao direito conferido ao acusado de
escolha de seu advogado, que deixou de comparecer sem
qualquer justificativa, tendo o juízo singular nomeado
defensor Público especificamente para aquele ato
processual, conforme termo de audiência.

Portanto, não há que se falar em mácula processual.
Sobre o tema, pontue-se o entendimento disposto

nos artigos 263 e 265, caput, e § 2º, do CPP:
'Art. 263. Se o acusado não o tiver, ser-lhe-á nomeado defensor

pelo juiz, ressalvado o seu direito de, a todo tempo, nomear

outro de sua confiança, ou a si mesmo defender-se, caso tenha

habilitação.

Art. 265. O defensor não poderá abandonar o processo sem

justo motivo, previamente comunicado ao juiz, sob pena de

responder por infração disciplinar perante o órgão correicional

competente.

§ 1º A audiência poderá ser adiada se, por motivo justificado, o

defensor não puder comparecer.

§ 2º Incumbe ao defensor provar o impedimento até a abertura

da audiência.

Não o fazendo, o juiz não determinará o adiamento de ato

algum do processo, devendo nomear defensor substituto, ainda

que provisoriamente ou só para o efeito do ato.'

Oportuno mencionar que o advogado constituído
retomou a defesa do demandante normalmente após a
realização da audiência, ao passo que apresentou
alegações finais (Id. 25529612, págs. 132-135), nas quais,
inclusive, não foi apontada nulidade no referido ato
processual." (fls. 22/24)

 
É reiterada a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que a

decretação da nulidade processual, ainda que absoluta, depende da demonstração do
efetivo prejuízo, à luz do art. 563 do Código de Processo Penal,  do princípioex vi  pas

, o que não ocorreu no caso em debate.de nullité sans grief
Nesse sentido:
 

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
PEDIDO DE DILIGÊNCIAS. INDEFERIMENTO
MOTIVADO. EVENTUAL PREJUÍZO. NÃO
OCORRÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A
CONTRAVENÇÃO DO ART. 61 DO DECRETO-LEI N.
3.688/1941. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. CONSUMAÇÃO COM QUALQUER
ATO LIBIDINOSO. SÚMULA N. 593 DO STJ. PEDIDO
PREJUDICADO. ORDEM DENEGADA.

1. Consoante entendimento desta Corte Superior:
"O indeferimento fundamentado de pedido de produção de
prova não caracteriza constrangimento ilegal, pois cabe ao
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juiz, na esfera de sua discricionariedade, negar
motivadamente a realização das diligências que considerar
desnecessárias ou protelatórias" (HC n. 198.386/MG, Rel.
Ministro Gurgel de Faria, 5ª T., DJe ).2/2/2015

2. As instâncias ordinárias consideraram, de forma
motivada, a desnecessidade das diligências requeridas,
haja vista a existência de outros elementos suficientes de
prova, além da palavra da vítima, para embasar eventual
condenação.

3. Não foi apontado um fato concreto a caracterizar
prejuízo decorrente da não realização das provas
requeridas. A defesa limita-se, exclusivamente, a insistir na
necessidade dessas diligências, o que impede o
reconhecimento de eventual alegação de nulidade, a teor
do princípio pas de nulité sans grief e do art. 563 do
Código de Processo Penal.

4. Para desconstituir toda conclusão alcançada pelo
Tribunal a quo seria necessário, nesta oportunidade,
aprofundado reexame do quadro fático-probatório ou até
mesmo dilação probatória. Essas providências, no entanto,
são inviáveis no rito de cognição sumária da ação
constitucional.

5. A Corte de origem delineou e reconheceu a
ocorrência de todos os elementos contidos no art. 217-A
do Código Penal, daí não se falar em tentativa nem na
contravenção penal descrita no art. 61 do Decreto-Lei n.
3.688/1941.

6. É pacífica a compreensão de que o estupro de
vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato de
libidinagem ofensivo à dignidade sexual da vítima,
conforme já consolidado por esta Corte Nacional.

7. Para a caracterização do delito de estupro de
vulnerável, é irrelevante eventual consentimento da vítima
para a prática do ato, sua experiência sexual anterior ou
existência de relacionamento amoroso com o acusado,
haja vista a presunção absoluta da violência em casos da
prática de conjunção carnal ou ato libidinoso diverso com
pessoa menor de 14 anos. Súmula n. 593 do STJ.

8. Ordem denegada.
(HC n. 583.369/SP, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 21/9/2021
.)29/9/2021

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.

CHACINA OCORRIDA NO COMPLEXO PENITENCIÁRIO
ANÍSIO JOBIM - COMPAJ. 213 PESSOAS
DENUNCIADAS. ALEGADA NULIDADE NA FORMAÇÃO
DO COLEGIADO DE JUÍZES DE PRIMEIRO GRAU (LEI
N. 12.694/2012). INOCORRÊNCIA. NÃO REALIZAÇÃO
DE SORTEIO ELETRÔNICO DEVIDO A FALHAS
TECNOLÓGICAS E INSUFICIÊNCIA ORÇAMENTÁRIA.
EFETIVO PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. RECURSO
ORDINÁRIO IMPROVIDO.

1. A Lei Federal n. 12.694/2012 autorizou, nos
processos ou procedimentos que tenham por objeto crimes
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praticados por organizações criminosas, a criação de
órgão colegiado no âmbito do Juízo criminal de primeiro
grau, que será formado por três Juízes de Direito.
Conforme referido dispositivo legal, a instauração do
colegiado está atrelada à decisão fundamentada do Juiz
natural da causa, que deverá indicar os motivos e a
circunstância que acarretam risco à sua integridade física.

2. Na hipótese, não se verifica ilegalidade na
decisão que requisitou a instauração do colegiado para
atuar no feito, visto que o Magistrado instaurador justificou,
de forma fundamentada, a temerária condução de forma
singular do processo em exame, a fim de assegurar sua
segurança e conservar a atividade judicante. Trata-se de
ação penal na qual são denunciadas 213 (duzentos e
treze) pessoas - dentre elas, algumas com elevado grau de
periculosidade -, a fim de apurar crimes que possuem
correlação com as principais facções criminosas existentes
em nosso país, quais sejam, Família do Norte, Comando
Vermelho e Primeiro Comando da Capital.

3. Considerando que o art. 1º, caput, da Lei n.
12.694/2012 faz expressa referência à instauração do
colegiado de primeiro grau ao processo e procedimento,
indicando a sua formação para a prática de qualquer ato
processual, inexiste ilegalidade na formação do colegiado
depois de instaurado o processo criminal, quando do
oferecimento da denúncia, assim como no caso dos autos,
havendo divergência doutrinária, apenas, quanto à
instauração do colegiado durante a fase investigativa.

4. Esta Corte Superior possui pacífico entendimento
no sentido de que o reconhecimento de eventual nulidade,
relativa ou absoluta, exige a comprovação de efetivo
prejuízo suportado pela parte, vigorando o princípio pas de
nulité sans grief, previsto no art. 563 do Código de
Processo Penal.

5. No caso, não se comprovou o efetivo prejuízo
suportado pela defesa em razão da não realização do
sorteio eletrônico para escolha de dois Juízes para
formação do colegiado, nos moldes do art. 1º, § 2º, da Lei
n. 12.694/2012, que foi frustrado por conta de falhas
tecnológicas e de insuficiência orçamentária à época.
Constatou-se que foram escolhidos Magistrados que
possuem competência criminal em exercício no primeiro
grau de jurisdição, em obediência ao princípio do juiz
natural. Além disso, não se comprovou o comprometimento
da lisura do processo, tampouco eventual parcialidade dos
Juízes que atuaram no feito.

6. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.
(RHC n. 129.615/AM, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,2/3/2021
DJe de .)8/3/2021
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No caso, conforme se vê no acórdão impugnado, a mudança de endereço do
réu que tinha conhecimento do processo, sem comunicar ao Juízo, impossibilitou sua
intimação para a audiência, assim, não padece de vícios a realização da audiência
sem a sua participação.

Sobre o tema:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O
PATRIMÔNIO. LATROCÍNIO (ART. 157, § 3º, DO
CÓDIGO PENAL). CERCEAMENTO DE DEFESA.
DESÍDIA DO PATRONO ANTERIOR. NÃO
OCORRÊNCIA. REVELIA. MUDANÇA DE ENDEREÇO
NÃO COMUNICADA. DESCLASSIFICAÇÃO.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No presente caso, o Colegiado estadual destacou
que não houve comprovação nem de desídia do advogado,
nem de efetivo prejuízo ao acusado. Registre-se que,
ainda que a Defesa suscite deficiência de defesa técnica,
verifica-se que esta foi exercida por profissional habilitado,
tendo sido obedecidos todos os prazos processuais, tendo
o advogado atuante à época agido dentro dos limites da
autonomia profissional. A propósito, a Súmula 523/STF
preleciona que, no processo penal, a falta de defesa
constitui nulidade absoluta, mas sua deficiência só o
anulará se houver prova do prejuízo para o réu, o que não
ocorreu na espécie.

2. Salienta-se que é firme a Jurisprudência desta
Corte no sentido de que tendo o patrono anterior atuado
satisfatoriamente em todas as fases processuais dentro da
autonomia que lhe é conferida pela Lei n. 8.906/1994, não
configura ausência ou deficiência na defesa técnica o fato
de o novo advogado não concordar posteriormente com a
linha defensiva adotada àquela época pelo seu antecessor.

3. Conforme esclarecido pelo Tribunal de Justiça,
não há falar em nulidade no referido processo, uma vez
que o acusado não foi localizado porque mudou de
endereço sem comunicar ao Juízo a sua mudança. Consta
que o apelante foi devidamente citado para responder ao
processo, conforme certidão do oficial de justiça juntada ao
processo (evento 91 - MAND54 e CERT55), e no tocante à
sua intimação para comparecer na audiência de instrução,
conforme certidão de fls. 104 e 106, do evento 91, na
oportunidade em que foi realizada a diligência o acusado
não foi encontrado no endereço informado no processo,
razão pela qual foi decretada sua revelia. Conclui-se, de
fato, que o envolvido tinha conhecimento da ação penal,
mas mudou de residência sem declinar seu novo
endereço, fato que ensejou a decretação da revelia, de
forma que é incabível a pretensão de atribuir a
responsabilidade pelo seu paradeiro ao Poder Judiciário.

4. A regra que veda o comportamento contraditório
(venire contra factum proprio) aplica-se a todos os sujeitos
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processuais. Não é aceitável, portanto, que, após o
desinteresse em acompanhar o processo, com a mudança
de endereço sem informar o endereço ao Juízo, venha o
acusado agora a arguir a nulidade da revelia.

5. O Tribunal a quo, em decisão devidamente
motivada, entendeu que, do caderno instrutório, emergem
elementos suficientemente idôneos de prova, colhidos na
fase inquisitorial e judicial, a enaltecer a tese de autoria
delitiva imputada pelo Parquet ao acusado pelo delito de
latrocínio. Assim, rever os fundamentos utilizados pela
Corte Estadual, para decidir pela ausência de
demonstração do animus furtandi do recorrente, com a
desclassificação da conduta para o crime de homicídio
simples e furto, como requer a defesa, importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em
recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.265.981/SC, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)28/2/2023 6/3/2023

De outra parte, o advogado constituído pelo paciente, apesar de intimado, não
compareceu à audiência, razão pela qual o Juízo nomeou defensor público para
substituí-lo. E, após o encerramento da instrução, o patrono do paciente apresentou
alegações finais sem suscitar nulidade em razão da realização da audiência com o
defensor público, que era o momento oportuno para arguir tal vício processual. Assim,
ocorreu a preclusão temporal da matéria.

Nessa direção:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. NULIDADE POR
OFENSA AO DIREITO DE LIVRE ESCOLHA DO
DEFENSOR. NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE
ARGUIÇÃO NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE. NÃO
COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. SÚMULA N. 523 DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. O Réu afirmou ser representado por Defensor
constituído, o qual foi intimado e não se manifestou,
sequer para apresentar resposta à acusação. Assim,
considerando a ausência injustificada do Advogado
supostamente constituído pelo Agravante, não há como
acolher a tese defensiva de nulidade pela ausência do
defensor de confiança, não subsistindo qualquer mácula
na designação de Defensor Dativo, visto que o Acusado
estava ciente da nomeação desde a primeira audiência de
instrução e julgamento e não apresentou nenhum
inconformismo quanto ao patrocínio de seus interesses por
parte do Causídico.

2. Com efeito, o Réu foi assistido pelo Defensor
Dativo desde o primeiro grau, sendo que a nulidade aqui
aventada não foi arguida antes do trânsito em julgado da

Documento eletrônico VDA47358068 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 09/05/2025 12:43:54
Código de Controle do Documento: 23feea99-f59f-4af7-80f3-65df215146dd



condenação. E não cabe à parte arguir nulidade a que haja
dado causa, ou para que tenha concorrido (art. 565 do
Código de Processo Penal).

3. Ademais, de acordo com a regra do art. 563 do
Código de Processo Penal: "Nenhum ato será declarado
nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação
ou para a defesa". E não foi comprovado prejuízo em
razão da alegada nulidade, pois não foi mencionada
eventual deficiência de defesa na atuação do Defensor
Dativo, que ingressou no feito ainda no início da fase
instrutória.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 166.828/GO, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 11/9/2023
.)14/9/2023

 
RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL . ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADES
PROCESSUAIS. NÃO OCRRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 83 E 211 DO
STJ. IMPRECISÃO DO NÚMERO DE CRIMES.
MAJORAÇÃO DO PATAMAR DE INCIDÊNCIA DA CAUSA
DE AUMENTO DA PENA. AUMENTO MÁXIMO.
POSSIBILIDADE. READEQUAÇÃO DAS PENAS DOS
RÉUS.

1. Não há nulidade processual quando, em três
ocasiões, o advogado do agravante tentou adiar as
audiências designadas, e naquela marcada para 

 não compareceu, nem justificou sua ausência;12/11/2014
conforme preconiza o §2° do art. 265 do CPP, não
apresentando, até a abertura da audiência, prova da
impossibilidade de comparecimento ao ato, tendo, então,
sido aplicada a regra do mencionado dispositivo legal, isto
é, foi nomeado, apenas para aquele ato, defensor dativo,
assegurando-lhe, assim, o direito à ampla defesa e ao
contraditório.

2. O argumento de nulidade da audiência, porque
foi iniciada depois das 18 horas, trata-se de matéria que
não foi prequestionada, haja vista que a Corte de origem
não se manifestou sobre esse ponto, como se vê nos
acórdãos de fls. 1.102-1.118 e 1.213-1.215, isto é, quanto
à referida matéria, aplica-se o verbete Sumular n. 211
desta Corte Superior.

3. Conforme o art. 156 do CPP, a prova da
alegação incumbirá a quem a fizer, portanto, a decisão do
Tribunal de origem deve ser mantida, haja vista que, se o
laudo técnico era importante para a defesa do recorrente,
então ele deveria juntá-lo aos autos, o que não ocorreu no
presente caso. Ademais, pelo princípio do livre
convencimento motivado, o Juiz de primeiro grau
fundamentou a sua decisão no acervo probatório que
constava nos autos do processo, e, no momento
processual oportuno, a defesa técnica deveria ter requerido
diligência, o que também não se observou nos autos. 
Assim, não se comprovou nenhum prejuízo à defesa do
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réu, e tanto o Código de Processo Penal como a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça adotam o
princípio pas de nulitté sans grief, segundo o qual somente
há de se declarar a nulidade se, alegada em tempo
oportuno, houver demonstração ou comprovação de
efetivo prejuízo para a parte (RHC n. 160.986/MG, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).6/12/2022 12/12/2022
4. O Tribunal de origem desrespeitou a regra do art.

71 do Código Penal, devendo ser restabelecida a
sentença, pois a dúvida acerca da quantidade de ações
não pode levar ao aumento da pena no patamar mínimo,
ou inferior ao devido, não sendo razoável nem
proporcional, haja vista que "a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, nos crimes
sexuais envolvendo vulneráveis, é cabível a elevação da
pena pela continuidade delitiva no patamar máximo
quando restar demonstrado que o acusado praticou o
delito por diversas vezes durante determinado período de
tempo, não se exigindo a exata quantificação do número
de eventos criminosos, sobretudo porque, em casos tais,
os abusos são praticados incontáveis e reiteradas vezes,
contra vítimas de tenra ou pouca idade" (AgRg no REsp n.
1.717.358/PR, Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Sexta Turma, DJe ; e, AgRg no AREsp n.29/6/2018
1.662.166/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe ).16/3/2021 22/3/2021

5. A sentença deve ser restabelecida, pois a dúvida
acerca da quantidade de ações não pode levar ao
aumento da pena no patamar mínimo previsto no art. 71 do
CP (continuidade delitiva), ou inferior ao devido.
Entretanto, no caso específico da corré A. X. R, deve-se
ressaltar a decisão proferida por esta Corte Superior no
julgamento do Habeas Corpus-HC n. 607.830/RJ, em que
foi afastada a causa de aumento do art. 226, II, do CP, por
entender que se trata de uma circunstância elementar do
tipo penal imputado, haja vista que a condenação deu-se
pela omissão imprópria, isto é, a corré deveria ter impedido
os abusos sexuais, porque é mãe da vítima (relação de
ascendente prevista na causa de aumento de pena).

6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso
especial interposto por L. G. da C. R., e recurso especial
interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio de
Janeiro provido, a fim de reformar o acórdão, e
restabelecer as frações de aumento fixadas na sentença
condenatória para a continuidade delitiva, com
readequacão da pena de ambos os réus, e, por isso, em
relação ao corréu L. G. da C. R. determinar a pena final em
25 anos de reclusão em regime prisional inicial fechado
(como consta na sentença), e, em relação à corré A.

X. R., 14 anos e 2 meses de reclusão em regime
prisional inicial fechado.

(REsp n. 1.932.618/RJ, relator Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)8/8/2023 18/8/2023
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Ademais, o entendimento desta Corte Superior não admite a nulidade de

algibeira ou de bolso, que se verifica quando a parte, ciente do vício, não se manifesta
no momento oportuno, deixando para suscitar a nulidade apenas quando for
conveniente. Nessa direção:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E
DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. CONDENAÇÃO.
ALEGAÇÃO DEFENSIVA DE OFENSA À SÚMULA
VINCULANTE 14 DO STF. MATÉRIA NÃO ANALISADA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. INDEFERIMENTO DE DE ACESSO À MÍDIA
DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. ALEGADA
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. ART. 563 DO CPP.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO.
PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF.
PRETENSA NULIDADE OCORRIDA NA INSTRUÇÃO
CRIMINAL. ARGUIÇÃO ATÉ AS ALEGAÇÕES FINAIS
SOB PENA DE PRECLUSÃO. ART. 571, II, DO CPP.
NULIDADE DE ALGIBEIRA. PRÁTICA NÃO TOLERADA
PELA JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em relação à alegação de ofensa à Súmula
vinculante n. 14, verifica-se que a questão não foi objeto de
julgamento no acórdão impugnado, o que impede seu
conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de
indevida supressão de instância.

2. Na hipótese, em que pese as mídias não estarem
anexadas aos autos, a defesa não requereu a sua juntada
durante a instrução da ação, o fazendo apenas por ocasião
do julgamento da sessão plenária.

3. O reconhecimento de nulidades no curso do
processo penal, seja absoluta ou relativa, reclama uma
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual
prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas
positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief).

4. Assim, razão não assiste à defesa, na medida em
que conforme o art. 571, II, do CPP, eventual nulidade
ocorrida até o encerramento da fase de instrução deve ser
arguída por ocasião das alegações finais, sob pena de
preclusão, com a imprescindível demonstração do efetivo
prejuízo suportado pela parte, o que inocorreu nos autos,
na medida em que havia disponibilidade da íntegra das
transcrições e que o acusado havia confessado a prática
criminosa.

5. Cumpre registrar que o prejuízo não pode ser
presumido em razão apenas da prolação de sentença
condenatória, mas deve ser demonstrado de modo efetivo.

6. Por fim, o atendimento ao pleito defensivo
resultaria em implícita aceitação da chamada "nulidade de
algibeira" - aquela que, podendo ser sanada pela
insurgência imediata da defesa após ciência do vício, não
é alegada, como estratégia, numa perspectiva de melhor
conveniência futura. Ressalta-se, a propósito, que tal
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atitude não encontra ressonância no sistema jurídico
vigente, pautado no princípio da boa-fé processual, que
exige lealdade de todos os agentes processuais, 7. Agravo
regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 710.305/PB, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 14/6/2022

.)20/6/2022
 

Por tais razões, vê-se que o acórdão impugnado não está eivado de nulidades,
devendo, pois, ser mantido íntegro.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 969.395 / RN
Número Registro: 2024/0480780-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00138054420128200106 08069399120248200000 08082640420248200000 08086451720218200000
138054420128200106 8069399120248200000 8082640420248200000 8086451720218200000

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADELK DANTAS SOUZA
ADVOGADO : ADELK DANTAS SOUZA - PB019922
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
PACIENTE : RUDSON RUAN PRAXEDES DA SILVA
CORRÉU : KELI SIMONE DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUDSON RUAN PRAXEDES DA SILVA
ADVOGADO : ADELK DANTAS SOUZA - PB019922
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). ADELK DANTAS SOUZA, pela parte: AGRAVANTE: RUDSON RUAN
PRAXEDES DA SILVA.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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